
Aproposta do vagão ex-
clusivo para as mu-
lheres no metrô é um
esforço do Legislativo

da capital para amenizar um
problema pelo qual passam
milhares de mulheres no
transporte coletivo: o assédio
nos momentos de maior lota-
ção dos trens. Não estou inven-
tando a roda. Trata-se de ini-
ciativa que já existe até em ou-
tros países, como Egito, Ín-
dia, Indonésia, Japão, Malá-
sia e Dubai. No Brasil, funcio-
na no Rio de Janeiro e em Bra-
sília. Projeto nesse sentido es-
tá em estudo pelo metrô de
São Paulo. Em Belo Horizon-
te, o projeto, de minha auto-
ria, tramita na Câmara. Seu
objetivo é contribuir para a
melhoria do transporte naqui-
lo que é uma atribuição do Po-
der Legislativo.

Para tudo o que se faz na
vida existe o ideal e o possí-
vel. O ideal é que não houves-
se superlotação no transpor-
te público. Mas isso ocorre
até no Japão ou na França,
países com metrôs de alta ca-
pilaridade e capacidade.
Igualmente ideal também se-
ria que todos nós vivêssemos
em uma sociedade em que as
mulheres não estivessem sub-

metidas a constrangimentos
de nenhum tipo.

Todos sabemos que entre
a dura realidade e o sonho cos-
tuma haver uma grande dis-
tância, que, no tempo, pode
corresponder a décadas, sécu-
los ou, na pior das hipóteses,
nunca se concretizar. Meu
projeto é uma tentativa de fa-
zer uma ponte entre esses
dois tempos. Uma crítica feita
a ele é que se trata de propos-
ta segregacionista, que pode
criar situação constrangedora
para as mulheres que, no ca-
so de superlotação do vagão
destinado apenas a elas, fo-
rem obrigadas a usar o vagão,
digamos, “normal”.

Observações como essa
complementam o processo
de discussão da proposição. É
oportuno que ocorram, por-
que me dão argumentos para
reforçar a proposta que apre-
sentei à análise dos colegas ve-
readores e da sociedade como
um todo. Em tempos passa-
dos, a violência contra a mu-

lher já produziu resultados
práticos, como a criação da
Delegacia da Mulher e a elimi-
nação da ideia de que se pode
matar “por amor”, como ocor-
ria nos crimes passionais, em
que os homens acabavam sen-
do absolvidos. Aliás, BH foi
palco de vários deles.

No caso do vagão para mu-
lheres, é fundamental que
mulheres e homens se unam
pela sua implantação. Criti-
car o projeto sem avançar na
busca de alternativas não con-
tribui para o debate. O núme-
ro de composições destinadas
às mulheres irá depender,
em muito, do tamanho dessa
mobilização. Um projeto de
lei não é apenas um papel
que tramita no Legislativo.
Ele deve ser entendido como
a ponta visível de um proces-
so político no qual a mobiliza-
ção é peça-chave em prol de
uma vida melhor. Podemos
ter um vagão ou dez vagões. O
recado tem que ser dado a par-
tir dessa expectativa coletiva.

Sobre a esquerda no período ditatorial

Comprar a ideia do va-
gão separado é partir
do pressuposto de
que o problema é a

mulher e que ela é quem deve
ser segregada, enquanto os as-
sediadores ficam soltos por
aí. É legitimar que ela é quem
provoca o assédio. É dizer
que os homens são animais
incapazes de civilidade, inca-
pazes de respeito, incapazes
de controle.

Esses assédios não têm na-
da a ver com desejo; têm a
ver, sim, com poder e com
uma cultura machista. Assé-
dio e estupro não fazem parte
de conduta sexual, e isso deve
ficar claro de uma vez por to-
das. Se não há consentimen-
to, não é sexo, é abuso.

Além do mais, devo frisar:
os assediadores do transporte
público não são doentes. Eles
fazem parte dos homens que
aprenderam, ao longo de sua
vida, que podem tocar o corpo
de uma mulher sem consenti-
mento e que continuarão fa-
zendo isso fora dos vagões, na
rua, em todos os lugares, in-
clusive em lugares considera-
dos seguros (77% dos estu-
pros são cometidos por conhe-
cidos da vítima). O vagão não
resolve sequer uma parte do

problema. E se a mulher esti-
ver no vagão “dos homens” e
for assediada, então a culpa se-
rá dela? E se ela estiver em ou-
tro lugar, a culpa vai ser da
roupa? E se ela estiver total-
mente coberta, a culpa vai ser
do horário? Não. A culpa nun-
ca é da vítima, e não é segre-
gando que se protege.

Seguindo essa lógica do va-
gão, a culpa sempre será da
mulher, pois, já que homem é
homem e tem instintos, não é
responsável por seus próprios
atos. É nisso que vocês acredi-
tam? Que o homem é um ani-
mal incapaz de se controlar e
que a mulher é culpada? E en-
tão, sendo o homem um ani-
mal incapaz, ele deve ficar li-
vre para cometer atrocidades
enquanto as suas vítimas são
isoladas dele? A culpa nunca é
da vítima. Nunca!

Outra falha no discurso de
quem acredita no vagão exclu-
sivo é dizer que a mulher deve
se preservar usando roupas
“decentes”, tomando como

exemplo que não se deve dei-
xar um carro aberto na rua
ou um laptop largado por aí;
pois bem, amigos, nossos
corpos não são posses. Mu-
lheres não são coisas, são
pessoas. Nossos corpos são
nossos corpos e devem ser
respeitados sem exceção.

E só pra finalizar: no Rio
de Janeiro há essa política
dos vagões, e adivinhe? Não
funciona. Os homens utili-
zam o vagão destinados às
mulheres, e as mulheres fre-
quentemente precisam usar
os vagões “normais”, por-
que, afinal, somos muitas.
Quantos vagões desses pre-
tendem fazer? Somos
51,5% da população brasi-
leira, não cabemos em um
vagãozinho.

Não queremos políticas
públicas que limitem nossos
espaços. Punição para quem
assedia e liberdade para as
mulheres é o que queremos.
Não é segregando que se pro-
tege.
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Em 1556, nosso primeiro bis-
po, de gostoso nome Sardi-
nha, foi devorado pelos ín-
dios caetés. Sardinha comba-

tia os hábitos selvagens adotados pe-
los colonizadores, como o tabagis-
mo e o gosto pela carne índia (não à
mesa, mas na rede). Comer o prela-
do autoritário foi, então, um ato polí-
tico. E o revide veio duro. Anos de-
pois, o governador geral manda tru-
cidar os caetés.

Ditadura, nunca mais. Mas en-
tre o repúdio ao golpe e as patéticas
manifestações saudosistas, temos
mais do que nos envergonhar. É lon-
ga a história de opressão física e cul-
tural das gentes da terra e daquelas

trazidas à força da África. Recente-
mente, um blog indígena pergun-
tou aos membros da Comissão Na-
cional da Verdade (que investiga os
silêncios da ditadura): “Por que só
tratam de mortos e desaparecidos
não indígenas?”. A CNV incluiu o te-
ma na pauta, mas a pergunta gerou
surpresa.

Além de um imaginário da resis-
tência povoado de lamarcas e se-
questros de embaixadores, custa-
mos a reconhecer o caráter político
da luta indígena pela terra e por
seus modos de vida. E muitos de nós
ainda cremos em um país “desenvol-
vido e integrado”, tom que marcou
a política genocida do regime mili-

tar. Gente pelada falando língua di-
ferente (se ainda fosse inglês, né?),
fabricando os próprios utensílios e
catando aquilo que come em imen-
sas áreas “não produzíveis”, não
combina com “crescimento” na ca-
beça de muita gente.

Em 1967, o general Golbery pu-
blica “Geopolítica do Brasil”, pro-
pondo a integração para o cresci-
mento. No organismo Brasil, as
áreas “despovoadas” (onde vive a
maioria dos índios) são a parte doen-
te, que exige doses concentradas do
remédio. Logo depois, a ditadura
lança o Programa de Integração Na-
cional, que incluiu a construção de
uma malha viária no Norte, “reser-

vada (...) faixa de terra de até dez qui-
lômetros à esquerda e à direita das
novas rodovias para (...) se executar
a ocupação da terra e adequada e
produtiva exploração econômica”.

O plano caiu sobre o índio como
a bíblica chuva de enxofre. Seus re-
sultados são responsáveis pelo ge-
nocídio dos anos 1970 e 1980, com
órgãos como o Incra e a própria Fu-
nai favorecendo o massacre de al-
deias inteiras, assassinato, tortura,
escravidão e outras violências prati-
cadas contra, afinal de contas, pes-
soas, não é mesmo? As frentes de
expansão (colonos, madeireiras,
mineradoras) sujaram as mãos,
bem como funcionários do gover-

no. Os índios tentaram se defen-
der, migrando ou peitando as inva-
sões, e já denunciavam, desde en-
tão, a barbárie. Por que, então,
não escutamos?

A descoberta de campos de con-
centração indígena em Minas Ge-
rais, durante a ditadura, com uma
lista de mortes e maus-tratos de ar-
repiar os cabelos, mostra que o ter-
ror não foi apenas subproduto do
“sonho desenvolvimentista”. É des-
prezo congênito por quem vive de
modo diferente. Assim como repu-
diamos a volta da ditadura, é preci-
so prestar atenção nas situações de
violência que os índios vivem, ain-
da hoje.
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